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Ata de reunião Ordinária do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 1 

Adolescente de Campinas (01/01/2010 - 31/12/2011), realizada ao quarto dia 2 
do mês de outubro de dois mil e onze às dezesseis horas, em sua sede sito à 3 

Rua Ferreira Penteado, nº 1.331- Centro. Estiveram presentes: Janete 4 
Aparecida Giorgetti Valente, Elaine Jocelaine Pereira, , Neiva dos Santos Toledo, 5 

Cristiane Aparecida Florêncio Savi, Rosalina Mambre e Nivaldo Dóro e seus 6 
suplentes Adriana Pinheiro, os representantes da sociedade civil - 7 
entidades de atendimento e/ou defesa da criança e do adolescente – 8 

titulares: Silmara Cristina Ramos Quintana, e seus suplentes: Virgílio M. 9 
Castro Junior, os representantes de entidades com atividades junto aos 10 

Movimentos Populares- titulares: Antonio José Vieira e José Aparecido dos 11 
Santos.Estiveram presentes os convidados:Lincoln César Moreira(FEAC), 12 
Fernanda Ferreira (CEPROMM), Maria Nilza Denis (G.C.Criança feliz), Marcela 13 

Toledo (ESPRO) Margareth Pinto (ESPRO) e Michele Gimenez (ESPRO), Vanessa 14 
Perez (Patrulheiros) e Jairo Leite (Semear). Deliberação sobre: 1- Ata da 15 

reunião anterior - a presidente verificou com os conselheiros se haviam 16 
alterações a serem feitas na ata do me de setembro e não houve manifestação 17 
de nenhum conselheiro, após feita a votação o colegiado  aprovou por 18 

unanimidade 2-Prorrogação do registro provisório da entidade 19 
“Movimento Vida Melhor – MVM” a presidente fez a leitura do parecer da 20 

comissão de registro e os esclarecimentos ao colegiado que após votação 21 
aprovou por unanimidade a sugestão da comissão de registro em prorrogar por 22 
mais seis meses o registro provisório concedido a entidade. 3-Destinações 23 

Eventuais ao FMDCA do mês de Agosto/2011 a presidente informou que o 24 
documento seria afixado no mural do CMDCA e publicado m Diário Oficial para 25 

ciência e providências das entidades beneficiadas, informou também que o 26 
valor total foi de R$ 61.202,72 4-Revalidação de registro das entidades 27 
período 2011-   a presidente informou que as entidades; Centro Social 28 

Bertoni, ARCA, Associação Beneficente Pe. Israel Martinez Sossa e Instituto 29 
Dom Nery, passaram pelo processo de concessão inicial por terem perdido o 30 

prazo de revalidação, fez a leitura dos pareceres emitidos pela comissão de 31 
registro que sugeriu a concessão do registro e a manutenção do número de 32 
registro da entidade em 2010. Após leitura e votação o colegiado aprovou por 33 

unanimidade  5-Cancelamento da inscrição do Programa de 34 
Aprendizagem do “Espro - Associação de Ensino Social 35 

Profissionalizante”  - a presidente fez a leitura do parecer emitido pela 36 
comissão de Jovem aprendiz e da comissão de registro, onde os motivos que 37 

levaram a emissão de parecer com a sugestão de indeferimento ao pedido de 38 
concessão foram expostos, após essa leitura Margareth Golveia Pinto 39 
representante  do ESPRO solicitou a palavra e, uma vez concedida, fez 40 

esclarecimentos em defesa da entidade, esclareceu que a Associação de Ensino 41 
Social Profissionalizante-Espro, iniciou em 2007 com o apoio de uma instituição 42 

local, sendo que o Espro forneceu toda metodologia e material didático para 43 
realização das atividades teóricas, supervisão e acompanhamento junto aos 44 
jovens e empresas parceiras, algo que hoje é regulamentado pelo Decreto 45 

2.755. Desse período até o momento sempre se dispôs a cumprir todos os 46 
requisitos exigidos por este órgão, como abertura de CNPJ e alocação da 47 

unidade em espaço próprio, investimentos na estrutura, dentre outros. 48 
Esclarece que não recebe qualquer tipo de repasse de verba pública, pois os 49 
programa e projetos desenvolvidos pelo Espro são custeados por incentivo de 50 

empresas privadas. Foi reforçado que além de atender os requisitos legais 51 
exigidos pelos órgãos fiscalizadores, em todo o território nacional, o Espro 52 

possui o cadastro de aprendizagem no MTE, o que valida as suas ações. Quanto 53 
a contratação de um profissional da área de Serviço Social exigido pelo CMDCA 54 
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, Margareth esclareceu que o Espro possui em seu quadro de colaboradores 55 

diversos profissionais da área de serviço social, sendo que para a cidade de 56 
Campinas/SP e alguns pólos desta região, a assistente social do Espro 57 

responsável é Débora de Oliveira da Silva Reis, em atendimento à Resolução 58 
43/2009. Neste momento, Margareth esclareceu que em razão de 59 

implementação dos projetos Espro, em até 30 (trinta) dias terá um profissional 60 
da área de serviço social, que desenvolverá suas atividades e ficará alocada 61 
somente na filial Espro de Campinas/SP. Janete leu o parecer da Secretaria 62 

Municipal de Assistência Social sobre as atividades desenvolvidas pelo Espro na 63 
filial de Campinas/SP, onde consta o não cumprimento no disposto na 64 

Resolução do CMDCA, uma vez que o profissional – assistente social – 65 
comparece à instituição uma vez ao mês, o que inviabiliza uma atividade dentro 66 
dos pressupostos da profissão, repercutindo na qualidade e resultados com os 67 

adolescentes e familiares. Em seguida passada a palavra à representante do 68 
Espro, Michelle Magari Gimenez, por esta foi informado que na última reunião 69 

com o representante do CMDCA realizada na sede do Espro, a Conselheira do 70 
CMDCA informou que solicitaria a visita da assistente social da Secretaria 71 
Municipal de Assistência Social de Campinas/SP, para entrevista com a 72 

assistente social do Espro, a fim de verificar se a mesma possui conhecimento 73 
da rede de assistência social da localidade. Entretanto, a Michelle informou que 74 

não houve o comparecimento do representante da Secretaria Municipal de 75 
Assistência Social para que pudesse dar o parecer. Informou que tanto não 76 
ocorreu a visita que nenhum representante do Espro assinou o referido parecer 77 

ou qualquer documento que comprove a visita da assistente social da Prefeitura 78 
de Campinas/SP. Michelle reiterou que não poderia ser utilizado o referido laudo 79 

como prova no processo de registro, por ferir o princípio da legalidade, 80 
publicidade e formalidade previsto para os atos provenientes da Administração 81 
Pública. Apontou, o representante do Espro, que não lhe foi dada vista deste 82 

parecer, ferindo, deste modo, o princípio da ampla defesa, contraditório, 83 
configurando, cerceamento do direito de defesa ao Espro. Informou, ainda,  que 84 

em nenhum momento o CMDCA de Campinas fez a comunicação formal, por 85 
escrito, de que o molde de atuação da assistente social do Espro deveria ser 86 
modificado, haja vista que o Espro possui uma assistente social com atuação no 87 

município de Campinas/SP. Michelle solicitou a oportunidade para apontar 88 
outros aspectos, porem a presidente retomando a palavra disse que já havia 89 

dados suficientes para que os conselheiros retomassem a pauta. Neste 90 
momento o conselheiro Nivaldo Doro solicita a retirada do processo para leitura 91 

e análise da comissão de assuntos jurídicos. A representante do ESPRO solicita 92 
que conste em ata a necessidade que sentia de oferecer maiores 93 
esclarecimentos,  dentro do processo de registro  e  que por essa razão sentia-94 

se cerceamento do direito de  defesa. A conselheira Silmara solicita 95 
esclarecimento quanto a permanência da equipe técnica/assistente social, e as 96 

representantes do ESPRO reafirmam que a entidade solicita revisão do parecer, 97 
o convidado Lincoln, representante da FEAC, informou que estava presente na 98 
ultima reunião da Comissão Jovem Aprendiz e que nesse dia,  em que a 99 

comissão elaborou o parecer, a entidade não colocou essas informações sobre a 100 
contratação de uma assistente social para o atendimento em campinas, a 101 

convidada Vanessa, também participante da comissão pela entidade 102 
Patrulheiros confirmou as informações. A presidente retomou a palavra falando 103 
sobre o sério trabalho que essa comissão vem realizando neste CMDCA, e 104 

solicita ao colegiado que decida sobre a viabilidade da retirada do documento 105 
para análise e, neste momento, houve a decisão de que a retirada do 106 

documento deveria ser seguida da retirada de pauta neste momento. A 107 
presidente considera que a coordenadora da comissão de Jovem Aprendiz, a 108 
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Sra. Silvia Helena não estando presente, o assunto poderia voltar em pauta, 109 

inclusive com o parecer da comissão de assuntos jurídicos, acrescidos das 110 
devidas justificativas e histórico do processo pela coordenadora. Proposta aceita 111 

pelo colegiado a presidente retomou a pauta.   6-Aprovação dos projetos 112 
para o Edital Petrobrás FIA 2011- a presidente informou que foram 113 

apresentados 19 projetos, na comissão de análise atuaram as conselheiras 114 
Adriana, Jane e Cristiane e repassados com a presença da conselheira Silvia. 115 
Durante a análise  foram desclassificados 5 projetos por falta de documento, a 116 

presidente fez a leitura do projetos analisados com sua assertividade e número 117 
de beneficiados, conforme planilha anexa. A presidente informou que os 118 

projetos enviados tinham uma qualidade muito boa o que exigiu análise não só 119 
de conteúdo, mas de contexto local, baseado no diagnóstico deste CMDCA. 120 
Esclarece também que nos projetos aprovados encontramos uma variedade 121 

muito boa e com alta assertividade, tendo  ficado 3 projetos empatados o 122 
projeto a Associação do Homem de amanhã/Guardinha, o do Instituto Anelo e 123 

do Centro Promocional Tia Ileide, a presidente sugeriu que o CMDCA encaminhe 124 
a Petrobrás os três projetos para análise da Petrobrás, após votação o 125 
colegiado aprovou por unanimidade 7-Edital do Banco do Brasil – Núcleo 126 

Calvariano – a presidente fez esclarecimento quanto aos procedimentos 127 
adotados pelo grupo de voluntários Banco do Brasil. Através da informação de 128 

uma profissional deste entidade, realizamos estudo do edital para divulgação na 129 
rede, porem o mesmo fazia exigências especificas ligadas diretamente à 130 
participação de seus funcionários. Informou que o projeto apresentado tem 131 

custo de 194.326,00 e que a mesma necessita de uma carta dizendo que a 132 
entidade tem inscrição e que seu projeto vai ao encontro das necessidades da 133 

política. Informou que outras entidades poderão buscar o mesmo documento 134 
para envio de projetos, uma vez que o prazo vence no dia 11.10.2011 e sugere 135 
que a comissão de registro possa emitir declaração considerando o registro da 136 

entidade neste conselho, levada a proposta de emissão de novas declarações 137 
pela comissão de registro e declaração que valide o projeto apresentado pelo 138 

núcleo Calvariano à votação,  o colegiado aprovou por unanimidade. 8 - 139 
Relatório quali-quantitativo da “Liga RMC esportes” a presidente fez a 140 
leitura do parecer da comissão de registro e os esclarecimentos ao colegiado 141 

que após votação aprovou por unanimidade a sugestão da comissão de registro 142 
em prorrogar por mais seis meses o registro provisório concedido a entidade. 143 

9-Alteração de plano de Aplicação , cronograma de desembolso da 144 
“Ação Forte”, referente a devolução de recursos – a presidente fez os 145 

esclarecimentos e leitura do documento apresentado pela entidade e informou 146 
que a solicitação estava de acordo com a regulamentação em vigor, levado a 147 
votação o colegiado aprovou por unanimidade. 10-Alteração de plano de 148 

aplicação do “CPTI” – a presidente fez os esclarecimentos e leitura do 149 
documento apresentado pela entidade e informou que a solicitação estava de 150 

acordo com a regulamentação em vigor, levado a votação o colegiado aprovou 151 
por unanimidade. 11-Prorrogação para utilização de recursos e alteração 152 
do plano de aplicação do “Instituto Anelo” prorrogação de prazo para 153 

utilização de recursos -  a presidente fez os esclarecimentos e leitura do 154 
documento apresentado pela entidade e informou que a solicitação estava de 155 

acordo com a regulamentação em vigor, levado a votação o colegiado aprovou 156 
por unanimidade. 12- Solicitação de apoio financeiro do CMDCA ao 157 
Seminário Internacional de Educação Social e Educação Não Formal 158 

com recursos da Comissão de Proteção Básica - A presidente fez a leitura 159 
da solicitação da entidade fez esclarecimentos e considerações, sendo que foi 160 

considerado pelo conselheiro Virgilio que a entidade não tem registro no 161 
CMDCA. Foi proposto o encaminhamento à comissão de proteção básica para 162 
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análise, caso a comissão disponha do recurso e se interesse em apoiar e validar 163 

o evento, poderá apresentar na próxima reunião os valores liberados para 164 
referendar a liberação do recurso. Pedida a palavra pela convidada Fernanda, 165 

esta explicou ser participante da comissão e que a mesma gostaria de ter 166 
realizado um seminário no segundo semestre e, uma vez avaliado pelo grupo 167 

como oportuno de capacitação para seus membros poderiam referendar. A 168 
presidente solicita a ajuda de Fernanda para chamar uma reunião com a 169 
comissão. Foi proposto votação e o colegiado aprovou com 4 votos, 2 170 

abstenção e 3 negações. 13 - Aprovação para utilização de recursos 171 
devolvidos ao FMDCA pelo “CRAMI” nos valores de R$1.554,93 e 172 

R$11.792,00 - a presidente fez os esclarecimentos e leitura do documento 173 
apresentado pela entidade e informou que a solicitação estava de acordo com a 174 
regulamentação em vigor, levado a votação o colegiado aprovou por 175 

unanimidade. 14-Alteração do plano de aplicação do “CRAMI” -  a 176 
presidente fez os esclarecimentos e leitura do documento apresentado pela 177 

entidade e informou que a solicitação estava de acordo com a regulamentação 178 
em vigor, levado a votação o colegiado aprovou por unanimidade.  15-179 
Solicitação do “PROGEN” para que os valores de R$45.596,00 e 180 

R$198.903,41 permaneçam no FMDCA para uso futuro.  -  a presidente 181 
fez os esclarecimentos e leitura do documento apresentado pela entidade e 182 

informou que a solicitação estava de acordo com a regulamentação em vigor, 183 
levado a votação o colegiado aprovou por unanimidade. 16- Prorrogação 184 
para utilização de recursos (R$16.826,07) da Fundação Eufraten  -  a 185 

presidente fez os esclarecimentos e leitura do documento apresentado pela 186 
entidade e informou que a solicitação estava de acordo com a regulamentação 187 

em vigor, levado a votação o colegiado aprovou por unanimidade. 17-188 
Alteração do Plano de aplicação do “Programa Jovem.com”  - por ser um 189 
programa  governamental sofreu interferência de prazos pois estão submetidos 190 

à licitação publica. Por dificuldades nos tramites administrativos, licitações e 191 
outros a secretaria de cidadania apresenta novo plano com os devidos ajustes 192 

em concordância com os processos licitatórios e solicitação aprovação do 193 
mesmo. A presidente fez os esclarecimentos e leitura do documento 194 
apresentado pela secretaria e solicita a votação. O colegiado aprovou por 195 

unanimidade. 18 - Representante do CMDCA para Cofinanciamento 2012 196 
- A presidente fez a leitura do documento encaminhado ao colegiado, após 197 

leitura a Jane fez esclarecimentos sobre a necessidade do representante a 198 
conselheira Silvia se ofereceu deixando a presidente responsável por indicar seu 199 

nome. A conselheira Silmara também se disponibilizou. O colegiado votou e 200 
aprovou por unanimidade. 19-Aprimoramento do Processo de Trabalho 201 
das equipes do Conselho Tutelar - A presidente fez esclarecimentos sobre a 202 

proposta, informou que a indicação foi feita por ela própria e os devidos 203 
apontamentos, a proposta apresenta a necessidade pela escola de governo de 204 

continuidade dos trabalhos desenvolvidos no ano de 2011 que foi subsidiado 205 
pela PMC e acompanhado pela EGDS, a presidente sugere que seja feito um 206 
estudo pelo GT criado pela Jane, Dirval e Virgílio para análise e definições. A 207 

presidente solicitará um oficio ao Conselho tutelar avaliando o trabalho e 208 
justificando a necessidade de continuidade. 20-Projeto de Lei “Programa 209 

Família Acolhedora” – A presidente fez esclarecimentos e leitura parcial do 210 
documento, falou sobre a alteração proposta pela Comissão de abrigos ao 211 
artigo 14, no que refere a inclusão da expressão demandas diversas de saúde 212 

ao texto “pessoas com deficiência” , a presidente informou também que na lei 213 
esta previstio em junho de cada ano um dia de mobilização pública “Campinas 214 

acolhendo as suas crianças” e o mês é o de implantação do programa SAPECA, 215 
primeiro programa municipal e referência nacional por seus 14 anos de 216 
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existência. 21 - Lei que institui o estudo do E.C. A no currículo das 217 

escolas municipais – a presidente trouxe ao colegiado para ciência de todos e 218 
deu prosseguimento a pauta.22 - Comissão de Abrigos – a Conselheira 219 

Adriana solicita liberação de recursos para a casa lar - meninas grávidas ou 220 
com filhos,  afastadas das suas  famílias, valor previsto no plano de ação do 221 

CMDCA para 2011, através da comissão de abrigos,  a conselheira Adriana, 222 
coordenadora da comissão informou que está previsto para outubro o início dos 223 
trabalhos. Levado a votação o colegiado aprovou por unanimidade. 22 – 224 

Alteração do plano de aplicação ABBA e deliberação de recursos para 225 
evento dia da Criança – a conselheira Cristiane informou sobre a necessidade 226 

de realizar alterações no plano de aplicação dos recursos previstos para o 227 
evento em comemoração aos 21 anos do ECA devido a dificuldade encontrada 228 
pela FEAC em conseguir parceiros ou patrocinadores e do conselheiro Adhemar 229 

que conseguiu doação de gás Helio pra 500 bexigas e para o evento está 230 
previsto a distribuição de 2000. Falou também sobre a necessidade de liberação 231 

de mais seis mil reais para suprir essas demandas. Após esclarecimentos e 232 
realização de convite a todos os conselheiros participarem do evento a 233 
presidente retomou a palavra e levado a votação o colegiado aprovou por 234 

unanimidade 23 – Deliberação de recursos para a  Conferência Municipal 235 
– A conselheira Cristiane fez um breve relato sobre as atividades desenvolvidas 236 

para a realização da conferência municipal, falou sobre os encontros regionais e 237 
conferência lúdica, fez o convite a todos os presentes para participarem da 238 
ultima reunião de organização da conferência e formatura do minicurso que 239 

será realizada na sala Carlos Gomes no centro de convivência Cultural das 14h 240 
as 18h a conselheira informou que foi feito o levantamento de todas as 241 

demandas, que a TABA continuará recebendo o recursos para as ações 242 
previstas para conferência e pra isso será necessário a liberação de recursos no 243 
montante de R$ 70.000,00. Após votação o colegiado aprovou com seis votos e 244 

uma abstenção. 24 - Comissão de Finanças – O conselheiro Virgilio esclarece 245 
ponto de pauta solicitado pela comissão de finanças e sugere que seja feito um 246 

novo edital de projetos considerando os recursos depositados no fundo e a 247 
necessidade por diversas vezes apresentadas pelas entidades, ainda neste ano. 248 
A presidente reafirmou a necessidade de estabelecimento de critérios claros 249 

para publicação de um edital como esse, pois nos últimos quatro anos esse 250 
edital é feito no inicio de cada ano e como seria visto pelo novo colegiado essa 251 

mudança de procedimento? Virgilio reafirma que as entidades estão passando 252 
por muitas necessidades e, enfim, seriam as mesmas no ano que vem e poderia 253 

representar um alívio na superação das dificuldades atuais. Após 254 
esclarecimentos e apontamentos decidiu–se que seria feito, primeiramente, um 255 
levantamento das demandas das comissões. Após essas informações na 256 

próxima reunião o colegiado deverá deliberar sobre o assunto. 25 - Minuta da 257 
lei do CMDCA – a presidente fez os esclarecimentos sobre o retorno do 258 

departamento jurídico da secretária de cidadania e o colegiado aprovou a 259 
proposta de aceitar o encaminhamento do departamento jurídico da SMCAIS e 260 
os seus apontamentos, a presidente encaminhará a minuta de lei com as 261 

devidas alterações para providências necessárias. Nada mais havendo a tratar, 262 
eu Cristiane Savi, 1ª secretária do CMDCA lavrei a presente ata na presença de 263 

todos. 264 


